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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR CONSELHEIRO PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE 

CONTAS DO ESTADO DO PARÁ 

TRÂMITE PREFERENCIAL. 

URGÊNCIA PREVISTA NO ART. 42, VIII,1 DO 

REGIMENTO INTERNO. 

 

Presentes outros indícios de fraude, a 

apresentação de propostas com custos unitários 

idênticos aos contidos no orçamento estimativo 

da licitação denota participação apenas formal 

das empresas, no intuito de conferir aparência de 

legitimidade ao processo e de simular uma 

competição, evidenciando atuação em conluio 

para fraudar o certame. Acórdão 2018/2017-

Plenário | Relator: BRUNO DANTAS 

 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO PARÁ vem 

através do Procurador de Contas que esta subscreve, no desempenho de sua 

missão institucional de defender a ordem jurídica, o regime democrático e a 

guarda da lei, nos termos delineados no art. 11 de sua Lei Orgânica (Lei 

Complementar nº 9/1992, com redação dada pela Lei Complementar nº 85/2013) 

e com fulcro nos artigos 130 da Constituição Federal e 41 da Lei Orgânica do 

Tribunal de Contas do Estado do Pará, oferecer a seguinte  

REPRESENTAÇÃO 

em face da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Obras Públicas do Estado do 

Pará, presentada pelo Exmo. Sr. Benedito Ruy Santos Cabral, pelos fundamentos 

de fato e de direito que se passa a expor.  

 
1 Art. 42. Consideram-se urgentes, e nessa qualidade terão tramitação preferencial, os documentos e 
processos referentes a: VIII - representações que possam resultar dano ao erário estadual ou 
irregularidade grave; 
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I. DOS FATOS. 

No efetivo exercício de seus misteres constitucionais, e no intuito 

de colher dados para sua atuação perante esta Corte de Contas, o Ministério 

Público de Contas do Estado do Pará instaurou Procedimento Administrativo 

Preliminar de número 2020/0112-0 (PAE nº 2020/27660), com o fito de requisitar, 

da Secretaria, ora representada, informações a respeito das seguintes 

contratações realizadas mediante a Dispensa de Licitação n. 11/2020 – SEDOP: 

a) Contrato n. 15/2020, no valor de R$ 20.292.734,78, celebrado 

entre a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e 

Obras Públicas (SEDOP) e a empresa Terraplena Ltda. – CNPJ 

14.698.658/0001-23 – com vigência de 25/03/2020 a 

21/09/2020, que teve por objeto a “Contratação emergencial de 

empresa para realização de limpeza urbana em canais de vias 

públicas da Região Metropolitana de Belém”; 

b) Contrato n. 16/2020, no valor de R$ 4.632.582,41, celebrado 

entre a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e 

Obras Públicas (SEDOP) e a empresa B.A. Meio Ambiente Ltda. – 

CNPJ 07.593.016/0004-47 – com vigência de 25/03/2020 a 

21/09/2020, que teve por objeto a “Contratação emergencial de 

empresa para realização de limpeza urbana em canais de vias 

públicas da Região Metropolitana de Belém” 

A despeito do pedido de acesso à documentação pública ter se 

dado em 07 de abril, a resposta só veio em julho do corrente ano, quando a 

documentação fora encaminha a este Parquet de Contas. Em minudente análise, 

realizada pelo Centro de Apoio Operacional deste Parquet de Contas (Nota 

Técnica – NT – 01), verificaram-se, dos documentos acostados, possíveis e 

relevantes distorções entre os valores orçados, medidos e pagos para a 

execução da obra e também possível divergência em relação aos preços de 

mercado da contratação. Ademais, foram apontadas fragilidades no projeto 

básico e na distorção de técnicas de orçamentação. 
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Além disso, a formalização processual tem indícios de manipulação, 

com a aparente juntada de documentos posteriores em datas incompatíveis com 

sua produção, em especial os documentos referentes à habilitação jurídica e 

técnica das empresas contratadas, e, até mesmo divergência cronológica do 

parecer jurídico da Consultoria Jurídica da pasta. Outrossim, os preços 

apresentados pelas empresas contratadas foram exatamente os mesmos, sem 

qualquer desconto sobre o valor de referência da pasta, o que sugere que a 

consulta às empresas na dispensa foi mais feita para vencer uma mera 

formalidade do procedimento do que para, realmente, promover a contratação 

mais vantajosa ao erário. 

Eis a generalidade dos fatos, passemos ao direito e às minúcias do 

caso. 

 

II. DO DIREITO. 

A. DO CABIMENTO E DA LEGITIMIDADE ATIVA.  

O consagrado direito à petição, de salvaguarda constitucional, é 

instrumentalizado nos Tribunais de Contas através do manejo de representações 

e denúncias. Visam ambos os institutos a um fim único: levar ao Tribunal de 

Contas o conhecimento de ato administrativo reputado ilegal, ilegítimo, ou 

antieconômico, clamando pela atuação da Corte na sua devida apuração e 

correição.  

Por sua vez, o Regimento Interno esmiúça o procedimento das 

representações e denúncias do art. 226 ao artigo 234, deixando assente no art. 

230 que “Julgada procedente a denúncia e depois de esgotado o prazo para 

eventual recurso, a autoridade pública competente será notificada para as 

providências corretivas e/ou punitivas cabíveis.”  

Embora o artigo 230 só se refira às denúncias julgadas 

procedentes, sua aplicabilidade abrange também as representações, de acordo 
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com a norma extensiva prevista no art. 234 “Aplicam-se às representações, no 

que couber, os dispositivos constantes dos arts. 227 a 233.”  

Ora, não pode haver dúvidas do cabimento da presente 

representação, já que a conduta administrativa impugnada diz respeito à matéria 

inequivocamente da jurisdição da Corte de Contas (contratos administrativos). 

De outra banda, o autor da representação é o próprio Ministério Público de 

Contas, a quem a Constituição Federal atribuiu a missão de zelar pela ordem 

jurídica no âmbito dos Tribunais de Contas, e que é, evidentemente, autoridade 

pública estadual nos exatos termos no inciso II, do art. 41 da Lei orgânica do TCE. 

O que se pretende, portanto, por meio desta representação, é 

provocar a exata conduta administrativa, compatibilizando-a com a lei e 

jurisprudência dos TC´s, de modo que vultosas contratações do poder público se 

dêem dentro dos parâmetros legais e com custos apropriados, bem como a 

aferição da economicidade da contratação em espeque. 

B. DA DEFICIÊNCIA NA ELABORAÇÃO DO PROJETO BÁSICO E DO 

POSSÍVEL SUPERFATURAMENTO 

O conceito de Administração Pública está erigido sob duas vigas 

mestras:  o exercício de prerrogativas e a sujeição a instrumentos de contenção – 

o que lhe garante o equilíbrio necessário para a satisfação do interesse público. 

Se de um lado, por congregar o interesse geral, Administração 

Pública é munida de poderes que a colocam em situação de superioridade em 

relação às pessoas privadas, de outra banda, e diferentemente dos particulares, 

que dispõem de liberdade e autonomia para guiar seus interesses, limitados, 

unicamente, pelos proibitivos encetados em lei, a Administração Pública, 

justamente por ostentar esse pendão dos interesses da coletividade, está sujeita 

a restrições mais rigorosas, de modo a imprimir, ao interesse público, um caráter 

impessoal. 

A contratação de compras, obras e serviços, pela Administração 

Pública, descortina, de maneira clarividente, a dualidade de sua essência. 

Enquanto o regime jurídico dos contratos administrativos confere uma série de 
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prerrogativas à Administração (cláusulas exorbitantes – por exemplo), o processo 

anterior a sua celebração é intrincado de formalidades, ordenadas por lei, que 

restringem a atuação subjetiva das entidades administrativas e garantem 

tratamento igualitário a todos os interessados em usufruir de seus benefícios 

econômicos, evitando-se preferências ou preterições desarrazoadas. Tal 

premissa principiológica é especialmente relevante na escolha de beneficiários 

de contratos administrativos de vulto, que correspondem a vantagens 

econômicas desejadas amplamente pelos agentes de mercado. 

Sob essa premissa, a Lei, mesmo nos casos de dispensas 

licitatórias, não faculta as contratações ao livre talante do Administrador, mas 

exige a concatenação de uma série atos formais para a celebração do contrato – 

dentre eles, a elaboração de um projeto básico, que minucie o objeto a ser 

contratado pela administração. 

Acerca do projeto básico em sede de contratação direta, o Tribunal 

de Contas da União firmou, há muito, a necessidade de sua elaboração: 

Mesmo na hipótese de contratação emergencial, é necessária a 
elaboração de projeto básico com todos os elementos indicados no art. 
6º, inciso IX, da Lei 8.666/1993, em face do disposto no art. 7º, § 2º, 
inciso II e § 9º da mesma Lei. É possível admitir a celebração de 
contratos firmados com suporte em projeto básico que não apresentem 
todos esses elementos, em casos excepcionais, com o intuito de 
afastar risco iminente de dano a pessoas ou a patrimônio público ou 
particular. Acórdão 3065/2012-Plenário | Relator: VALMIR CAMPELO 
(negrejamos) 

 

Assim, definidas em detalhes as características do objeto, tem lugar 

a elaboração do projeto básico, disciplinado no inciso IX, do art. 6º, da Lei 

8.666/93: 

Art. 6o Para os fins desta Lei, considera-se: 

[...] 

IX - Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e suficientes, 
com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, 
ou complexo de obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com 
base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem 
a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental 
do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a 
definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os 
seguintes elementos: 
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a) desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão 
global da obra e identificar todos os seus elementos constitutivos com 
clareza; 

b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, 
de forma a minimizar a necessidade de reformulação ou de variantes 
durante as fases de elaboração do projeto executivo e de realização 
das obras e montagem; 

c) identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e 
equipamentos a incorporar à obra, bem como suas especificações que 
assegurem os melhores resultados para o empreendimento, sem 
frustrar o caráter competitivo para a sua execução; 

d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos 
construtivos, instalações provisórias e condições organizacionais para a 
obra, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução; 

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, 
compreendendo a sua programação, a estratégia de suprimentos, as 
normas de fiscalização e outros dados necessários em cada caso; 

f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em 
quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados;  

 

Cuida-se, portanto, de documento técnico, elaborado por 

profissionais especializados, que tem por objetivo fornecer todo o detalhamento 

do objeto da contratação, explicitando, pormenorizadamente, o que o contratado 

deverá entregar para a Administração.  

Dentre os elementos a serem esmiuçados, a Lei de Licitações exige 

orçamento detalhado do custo global da obra, com a devida fundamentação de 

quantitativos de ser serviços e fornecimentos, que só podem ser dispensados em 

situações absolutamente excepcionais e mediante justificativa da autoridade 

contratante. 

Estabelecidas tais premissas e tornando os olhos ao caso em cotejo, 

verifica-se, de pronto, que aparentemente a contratação em espeque não se 

valeu das melhores técnicas de formação do projeto básico, nem de 

orçamentação.  

Conforme podemos aferir dos levantamentos apresentados pelo 

Centro de Apoio Operacional deste Ministério Público de Contas na Nota Técnica 

n. 01 (anexo), a Dispensa de Licitação n. 11/2020, que outorgou, por intermédio 

dos Contrato n. 15/2020 e 16/2020, a execução das obras de limpeza urbana em 
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canais de vias públicas da Região Metropolitana de Belém, fora efetivada a partir 

da elaboração de um projeto básico deficiente. 

Esquadrinhando a documentação acostada à apuração preliminar 

empreendida por este Parquet de Contas, verifica-se que o processo de 

contratação teve início sem memória de cálculo que fundamentasse as 

quantidades solicitadas na planilha orçamentária.. 

A existência de orçamento, sem memorial de cálculo apto a 

justificar os quantitativos indicados na planilha orçamentária, per si, já constitui 

falha relevante, porquanto, além de entrar em direta rota de colisão com o 

estabelecido na Lei de Licitações, deixa à inteira subjetividade do autor da 

planilha, o estabelecimento dos valores a serem contratados – conforme 

demonstraremos adiante.  

E isto, ao que parece, gerou graves distorções na orçamentação – o 

que pode ter culminado com o superfaturamento da contratação. 

De acordo com os levantamentos realizados pelo corpo técnico 

deste Parquet de Contas, aparentemente os preços foram definidos através de 

majoração de equipes, equipamentos e outros recursos congêneres, que, por seu 

turno, não é, nem de longe, a melhor metodologia para estabelecimento de 

quantitativos em obras de engenharia, pois os recursos são desdobrados de seus 

quantitativos. 

Isto é, as equipes de trabalho devem ser dimensionadas a partir da 

extensão dos canais a serem limpos e não a extensão dos canais fixada de 

acordo com o número de equipes, como executado no caso em cotejo.2 

 
2 Sobre isso, assim apontou a Nota Técnica do CAO: Nota-se que a contratação baseada em majoração de 
recursos não é a mais adequada. Além de trazer dificuldades nas demonstrações de um racional de 
cálculo, pois fica a encargo do subjetivismo do autor, termina ainda representando custos adicionais e 
redundantes, em alguns casos. Isto pode ser facilmente percebido, quanto ao lançamento de encargos 
sociais em valores coletados na base SINAPI/CAIXA, na qual já considera encargos no cômputo do valor 
das horas trabalhadas. Exemplos factuais são os recursos “Engenheiro” e “Apontador de Mão de Obra”, 
páginas 39, 40 e 41 do processo. Seus valores de hora trabalhada são respectivamente R$ 100,43 e R$ 
14,86, já considerados os encargos sociais. Entretanto, foi lançado um percentual de 116,47% sobre estes 
valores, duplicando a incidência. 
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Desta forma, não foi observado o princípio técnico da composição 

de preços embasada em produtividades por índices levantados e devidamente 

publicados na literatura pertinente ou em outras fontes de consulta, próprias ou 

não, admitidas em engenharia. 

Em relação aos apontamentos técnicos, verificou-se que houve 

pagamento de mobilização para todos o corpo profissional especificado na 

planilha de serviços “Mobilização e Desmobilização de Equipamentos e Pessoal”. 

Tais custos se referem às despesas necessárias para transportar os recursos 

humanos, equipamentos e instalações, da origem ao local onde será implantado 

o canteiro de obras3. Com fulcro nas literaturas orçamentárias do Departamento 

Nacional de Infraestrutura (DNIT), manuais do SICRO, os custos de mobilização 

dos recursos humanos são para os indisponíveis no local da obra (item 2.6 do 

manual de custos de infraestrutura de transporte, volume 01). Ocorre que as 

intervenções ocorreram na região metropolitana de Belém, sendo, portanto, ao 

nosso sentir, desnecessário, neste cenário, o pagamento de 

mobilização/desmobilização de pessoal. 

Noutro giro, em razão da aplicação da técnica de majoração de 

recursos, verificou-se a existência de custos redundantes. A título de exemplo, 

pinçamos os valores destinados ao pagamento de Engenheiros. A tabela 

SINAPI/CAIXA, utilizada pela contratante, já considera encargos no cômputo do 

valor das horas trabalhadas. Ocorre que, ao elaborar a planilha de custos, o 

corpo técnico da SEDOP lançou um percentual de 116,47% sobre tais valores, 

sob a justificativa de pagamento de encargos, ou seja, duplicando indevidamente 

a incidência, o que, em uma primeira análise, importou em prejuízo considerável 

ao erário. 

Ainda no tocante a tais valores, o Centro de Apoio Operacional - 

CAO do MPC identificou lançamentos adicionais referentes à aquisição de EPI´s, 

ao pagamento de vale alimentação, à realização de exames, dentre outros 

encargos complementares, já englobados pelo valor apontado na tabela 

SINAPI/CAIXA. 

 
3 TCU – Processo TC-003.478/2006-8 –Plenário. 
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Delineado o cenário de descolamentos orçamentários, pedimos 

vênia para colacionar o quadro comparativo de quantitativo e valores, descrito 

na Nota Técnica n. 01, referente às verbas orçadas, que deveriam ter sido pagas 

(mobilizadas) e as efetivamente pagas: 

 

Como visto, aparentemente a falta de apresentação de critérios 

quantitativos, baseados antes na mão de obra a empregar do que no serviço a 

ser prestado, culminou em um pagamento muito acima do realmente necessário 

para a execução dos serviços. De mais a mais, o quadro comparativo revela a 

vultuosa diferença de R$ 3.237.149,44 entre o valor efetivamente pago e o 

efetivamente mobilizado para a execução do objeto (deveria ser pago). 

Nessa linha de comparação entre os recursos previstos, mobilizados 

e efetivamente pagos, o recurso “Engenheiro” desponta como evidência do 

prejuízo aos cofres públicos. No preço de referência, firmado sem justificativa, 

foram previstas horas suficientes para remuneração de 26 unidades, levando em 
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conta a carga horária de 220hrs/mês. Todavia, foram mobilizadas apenas 2 

unidades e pago o referente a utilização de 24 unidades. 

Tal quadra fática sugere contundente prejuízo ao erário. E, ao que 

parece, o risco se concretizou e o dano se tornou efetivo, descortinando 

censurável superfaturamento.  

De modo a reforçar o que cá se sustenta, trazemos à baila os 

valores de referência do Contrato n. 010/2020, prospectado pelo CAO, que fora 

firmado pela Secretaria Municipal de Saneamento de Belém em maio do corrente 

ano e teve por objeto a contratação de serviços de dragagem, limpeza e 

manutenção de drenagem urbana.  

Enquanto nos contratos celebrados pela SEDOP, o serviço de 

limpeza manual de canais fora firmado a preço unitário de R$ 3,44/m² e R$ 

3,61/m², no contrato celebrado pela Prefeitura de Belém, o mesmo serviço fora 

executado pelo valor unitário de R$ 2,17/m².  Vejamos a perspectiva de 

comparação abaixo: 

 

Tomando em conta que a extensão dos canais que foram limpos e 

estimando-se a generosa largura média de 150m, projeta-se que a execução do 

serviço, ao preço contratado pela Prefeitura de Belém, teria custado 
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R$12.984.846,00, isto é, 37% a menos que o dispendido pela execução dos 

Contratos 015/2020 e 016/20204, firmados pela SEDOP.  

Desta sorte, acaso confirmado pela instrução processual o 

superfaturamento, seja pelo pagamento sobre unidades medidas mas não 

prestadas, seja por descompatibilidade dos preços praticados com o de mercado, 

restaria configurada violação às normas atinentes às compras públicas, 

ensejando a responsabilidade dos envolvidos e a devolução dos valores a maior 

pagos, o que deverá ser aferido pela unidade técnica. 

Nessa toada, confirmadas na instrução as falhas aqui apontadas e o 

prejuízo ao erário, a presente representação deve ser convertida em Tomada de 

Contas Especial, com responsabilização das empresas contratadas, que também 

seriam responsáveis por ressarcir o erário, uma vez que “o fato de a empresa 

não participar da elaboração do orçamento base da licitação não a isenta de 

responsabilidade solidária pelo dano (art. 16, § 2º, da Lei 8.443/1992) na 

hipótese de recebimento de pagamentos por serviços superfaturados, pois à 

licitante cabe ofertar preços compatíveis com os praticados pelo mercado (art. 

43, inciso IV, da Lei 8.666/1993) , independentemente de eventual erro cometido 

pela Administração quando da elaboração do edital e do orçamento.”5 

No mesmo sentido: 

Não devem as empresas tirar proveito de orçamentos superestimados 
pela Administração, haja vista incidirem no regime de contratação 
pública regras próprias de Direito Público, mais rígidas, sujeitas à 
aferição de legalidade, legitimidade e economicidade pelos órgãos de 
controle. A responsabilização solidária pelo dano resta sempre 
evidenciada quando, recebedora de pagamentos por serviços 
superfaturados, a empresa contratada contribui de qualquer forma 
para o cometimento do dano, nos termos do art. 16, § 2º, da Lei 
8.443/1992. Acórdão 454/2014-Plenário | Relator: AUGUSTO 
SHERMAN 

 
4 Como encontrar o contrato mencionado. Passo 1 - Acessar o site: belem.pa.gov.br; 
Passo 2 - Acessar o ícone do "portal da transparência", em TRANSPARÊNCIA; 
Passo 3 - Acessar "contratos", no assunto LICITAÇÕES E CONTRATOS ; 
Passo 4 - Preencher os campos de "ÓRGÃO/UNIDADE" e as datas inicial e final de pesquisa em "CONTRATO 
DE-ATÉ" 
Passo 5 - Localizar contrato 010/2020 e clicar no ícone da IMPRESSORA" no lado esquerdo para 
detalhamento do contrato; 
Passo 6 - Acessar ícone verde para download/leitura do arquivo 
5 Acórdão 1304/2017-Plenário | Relator: BENJAMIN ZYMLER 
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As empresas que oferecem propostas com valores acima dos 
praticados pelo mercado, tirando proveito de orçamentos 
superestimados elaborados pelos órgãos públicos contratantes, 
contribuem para o superfaturamento dos serviços contratados, 
sujeitando-se à responsabilização solidária pelo dano evidenciado. 
Acórdão 2262/2015-Plenário | Relator: BENJAMIN ZYMLER 

  

C. DA POSSÍVEL MANIPULAÇÃO PROCESSUAL E DO CONLUIO 

LICITATÓRIO 

Além dos graves fatos acima narrados, outros achados sugerem 

manipulação processual, e possível direcionamento e conluio na contratação das 

empresas responsáveis pela obra.  

Compulsando os autos da contratação, que correu sob o protocolo 

PAE 2020/213383, o que se denota é que algumas documentações não são 

contemporâneas a sua juntada, o que sugestiona que foram carreadas aos autos 

posteriormente sem a devida explicitação de sua intempestividade. 

Senão, vejamos.  

Documentações respeitantes à qualificação jurídica, técnica ou 

operacional das empresas contratadas são bem posteriores à data de sua 

juntada ou de sua configuração cronológica nos autos, ou ainda, da própria 

contratação.  

 A título de exemplo, a proposta comercial das empresas 

contratadas, que ocorreu em meados de março, tem como anexos 

documentação produzida em abril e maio, como se denota abaixo: 

- Certidões do CREA acostadas às fls. 100-106, como se fossem de 

março, e foram impressas apenas em maio: 
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- Comprovante de inscrição do CNPJ emitido apenas em 12 de maio:  
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- Certidão da justiça estadual, de 04 de maio de 2020 às fls. 108: 

 

Ora, procedimento de contratação que ostenta documentos 

alocados de forma temporalmente desconexa perde muito de sua credibilidade, 

e denota, além de falta de cuidado, infração às normas comezinhas de direito 

público (art. 38 da Lei 8.666/936). A exigência de numeração dos autos não é 

trivial, existe justamente para denunciar aditamentos, juntadas ou retiradas 

maliciosas. Eventual documentação acostada posteriormente, deveria estar 

numerada e acostada no momento condizente, com a devida explicitação, e não 

tratada como contemporânea à documentação que não lhe tem adequação 

cronológica. 

Em verdade, tal fato sugere que a contratação se deu sem a devida 

investigação acerca da documentação jurídica, técnica e operacional, que foi só 

juntada em momento posterior, mas inexplicavelmente alocada nas gênesis 

processual.  

 
6 Art. 38.  O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo administrativo, 
devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de 
seu objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao qual serão juntados oportunamente: 
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Em outras palavras: no processo não pode haver documento 

acostado aos autos em momento muito discrepante de sua produção. Há aqui 

uma evidente ruptura temporal que comprova a manipulação processual.  

Outro fato curioso é que a ratificação da dispensa licitatória, às fls. 

362, é datada de 18 de março, realizada com base em pareceres jurídicos que, 

embora encartados, embora encartados às fls. 353-359, são de 24 de março e 02 

de abril. Isto é, a ratificação fez menção a um parecer jurídico do futuro. 

Aliás, sobre o parecer jurídico, há também uma fragilidade que 

demanda explicitação.  

Estão acostadas duas conclusões que, embora parecidas, recebem 

distinta subscrição, uma apenas do Dr. José Augusto Freire Figueiredo, 

Coordenador Jurídico, e outra da Dra. Lucyana Pereira de Lima, com aprovação 

do Dr. José Augusto Freire Figueiredo, Coordenador Jurídico.  

Embora semelhantes em redação, a última folha, justamente a que 

contém a data de sua produção, se replicou com datas divergentes. Um parecer 

é de 24 de março, e outro de 02 de abril, o que também reforça a suspeita de 

manipulação processual e tentativa de sanear os processos de maneira pouco 

transparente, quando não, dissimulada. É preciso perquirir as razões dessa 

duplicidade de datas de um mesmo documento. De qualquer modo, a ratificação 

da dispensa é anterior a ambos, embora faça menção a eles e esteja acostada 

posteriormente. 

Chama a atenção, ainda, que a garantia contratual exigida pela 

administração, só foi juntada aos autos uma semana depois da contratação, ou 

seja, em 02 de abril, quando o contrato foi assinado em 25 de março. 

Por sua vez, é digno de nota que o próprio parecer jurídico alerta o 

gestor de que, em dispensa de licitação, deve-se seguir o procedimento de 

justificativa de preço similar à modalidade convite, com a consulta de no mínimo 

três licitantes. 

É o que está anotado às fls. 356 da contratação: 
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Ocorre que, embora tenha instado três empresas, a SEDOP só 

obteve a oferta de duas empresas, e uma delas apenas sobre um dos itens 

contratados (eram dois itens). Nessas circunstâncias, o TCU já sumulou 

entendimento de que, no convite, é necessário não somente a consulta a três 

empresas, mas a efetiva oferta de preços por três empresas.7 

Sói evidente que, mesmo nas dispensas, cabe ao gestor promover 

uma pequena competividade na escolha do fornecedor, o que contribuirá para a 

busca de preços de mercado, e uma melhor contratação, tudo com respaldo na 

lógica do direito público de evitar favorecimentos ou perseguições. 

No caso em apreço, chama a atenção que, embora estivesse diante 

de vultosa obra, que consumiria mais de vinte milhões de reais, a administração 

só consultou três empresas, reunindo preços de apenas duas, e ambas só 

 
7 SÚMULA TCU 248: Não se obtendo o número legal mínimo de três propostas aptas à seleção, na licitação 
sob a modalidade Convite, impõe-se a repetição do ato, com a convocação de outros possíveis 
interessados, ressalvadas as hipóteses previstas no parágrafo 7º, do art. 22, da Lei 8.666/1993. Acórdão 
1290/2005-Plenário | Relator: BENJAMIN ZYMLER 
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competiram em um lote (de dois, o outro teve proposta única), e apresentaram 

preços absolutamente idênticos, sem qualquer desconto sobre o preço de 

referência fornecido pela SEDOP. 

À míngua de competitividade real e diante de preços 

absolutamente idênticos, é difícil concluir que não houve direcionamento das 

contratações ou conluio entre as empresas. Reforça essa quadra fática, o fato de 

que embora tenham ficado rigorosamente empatadas em um dos lotes, não há 

nenhuma elucidação sobre os critérios de desempate, o que, de certo, deveria 

gerar algum tipo de indagação sobre a empresa preterida.  

Difícil imaginar que duas empresas, sem qualquer tipo de 

combinação, apresentem preços absolutamente idênticos sobre todos os itens de 

uma obra, ainda mais em cenário em que a orçamentação foi generosa e haveria 

boa margem de desconto em busca da contratação. Isso há de ser apurado em 

contexto de possível superfaturamento mencionado alhures, e das manipulações 

processuais também evidenciadas. 

Se presume que na disputa de contrato materialmente relevante, 

volta-se a dizer, de mais de 20 milhões de reais, dois agentes de mercado que 

estão atuando concorrencialmente lutem por oferecer algum desconto para a 

contratante, visando adjudicar o objeto da dispensa todo para si. À míngua de 

disputa, mais provável uma atuação cooperativa entre as empresas e, portanto, 

em dissonância com o que prevê a lei. 

A identidade absoluta de preços é forte indicativo de conluio, 

segundo a jurisprudência do TCU: 

Presentes outros indícios de fraude, a apresentação de propostas com 
custos unitários idênticos aos contidos no orçamento estimativo da 
licitação denota participação apenas formal das empresas, no intuito 
de conferir aparência de legitimidade ao processo e de simular uma 
competição, evidenciando atuação em conluio para fraudar o 
certame. Acórdão 2018/2017-Plenário | Relator: BRUNO DANTAS 

Cumpre rememorar que os preços de concorrentes jamais podem 

ultrapassar aqueles assinalados como máximos ou estimados pela entidade 

contratante, sob pena de desclassificação. 
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Isso é uma coisa.  

Outra é a assimilação completa e absoluta dos preços da SEDOP 

como preços finais da dispensa licitatória. Ora, mesmo nas dispensas licitatórias 

é preciso formar a cesta de preços aceitáveis a partir de uma competição entre 

as empresas convidadas, no intuito não de maximizar lucros aos competidores, 

mas sim de instalar competição real entre os interessados em firmar contrato 

com o poder público. Assim, em um cenário de disputa real, as empresas 

consultadas ofertariam preços mais baratos que os máximos definidos pelo órgão 

contratante em todos, ou quase todos os itens que compõem a planilha 

orçamentária, visando, assim, superar o adversário, alcançando o menor preço e 

logrando êxito na adjudicação do contrato. Coincidências parciais, por óbvio, são 

normais e toleradas, porém uma coincidência total e absoluta é amostra não 

apenas indiciária de conluio, é mais.  

Aliás, sequer socorre o argumento de os preços terem respeitado os 

parâmetros referenciais das tabelas SINAPI, SICRO e SEDOP. Além de já termos 

visto a duplicidade do uso dos preços referenciais (com a inclusão de encargos 

sociais sobre preços que já consideravam encargos sociais da mão de obra), o 

que por si, denota superfaturamento, argumentação desse jaez não leva em 

consideração os descontos que ocorreriam num ambiente normal e verdadeiro 

de concorrência licitatória.  

A se entender de que basta que os preços estejam pareados com 

SINAPI, SICRO e SEDOP, ou qualquer outra tabela referencial, teríamos que 

afirmar, também, que não houve superfaturamento no âmbito do chamado 

“Petrolão”, já que os preços vencedores nas concorrências da Petrobrás estavam 

todos abaixo dos preços estimados pela própria empresa petrolífera.  

A verdade é que, diante de conluio ou de cartel em contratações 

públicas, o controle externo tem grande dificuldade em quantificar o prejuízo. É o 

que muito bem restou assinalado em recente estudo do TCU sobre a matéria8: 

 
8 Técnicas econométricas e seu papel inovador no cálculo do sobrepreço: o caso da Lava Jato.  
https://revista.tcu.gov.br/ojs/index.php/RTCU/article/view/1399/1568 
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Nos últimos anos, a literatura internacional vem debatendo sobre o 
papel potencial do uso de métodos econômicos e técnicas 
econométricas apropriadas que permitem tanto comprovar a 
existência de cartéis, como ainda calcular o dano causado pelas 
práticas anticoncorrenciais. Conforme exposto adiante, conhecer o 
potencial de uso dessas ferramentas econômicas permite agregar aos 
instrumentos tradicionais outras formas de controle capazes de 
oferecer respostas mais eficazes. No âmbito Tribunal de Contas da 
União (TCU), que tem competência constitucional para apurar os 
danos causados aos cofres públicos e para aplicar sanções (a 
exemplo da declaração de inidoneidade de empresas), o emprego dos 
métodos econômicos e das técnicas econométricas pode representar 
um novo paradigma de atuação do controle externo em casos de 
formação de cartéis para fraudar licitações, bem como para 
complementar os métodos tradicionais do TCU de quantificação de 
superfaturamento. Nesse sentido, recentemente, por meio Acórdão 
3.089/2015-Plenário (TC 005.081/2015-7) de relatoria do Ministro 
Benjamin Zymler, o TCU apreciou estudo econométrico de um 
universo de contratações de obras da Diretoria de Abastecimento da 
Petrobras a fim de apurar o prejuízo causado à Administração pelo 
aumento de preços contratados no ambiente cartelizado em 
comparação aos preços praticados em ambiente competitivo. 
Segundo o Tribunal, os resultados desse estudo inovador servirão de 
base para a avaliação de legalidade e legitimidade dos eventuais 
acordos de leniência que venham a ser pactuados com base na Lei 
12.846/13 (Lei Anticorrupção), nos termos da IN TCU 74/2015. 

Em conclusão, o estudo elucida a técnica de quantificação do 

superfaturamento em licitações cartelizadas: 

A metodologia consistiu na comparação do comportamento do 
desconto ofertado pelos contratados frente ao orçamento da 
Petrobras, nos cenários com cartel (factual) e sem a infração 
(contrafactual). Como resultado da aplicação da metodologia, obteve-
se a estimativa de que a atuação do cartel reduz em 17%, em média, 
o desconto ofertado em cenário competitivo. Levando em conta que a 
metodologia encontra-se em consonância com o Regimento Interno 
do TCU, que admite, em seu art. 210 § 1º, inciso II, que a apuração do 
débito pode se dar mediante “estimativa, quando, por meios 
confiáveis, apurar-se quantia que seguramente não excederia o real 
valor devido”, ausculta-se a vantagem da apuração dos prejuízos por 
esta via, em comparação com os “métodos tradicionais” – e mesmo o 
chamamento das respectivas responsabilidades. Além de simplificar a 
condução processual (sem alguma perda na higidez técnica), a maior 
brevidade dos julgamentos tanto condiz com a eficiência exigida do 
controle, na vazão mais célere do chamamento às consequências das 
irregularidades praticadas, como viabiliza maior disponibilidade de 
recursos para identificação de práticas cartelizadas em outros setores 
da atividade estatal. Conforme declaração do Ministro Benjamim 
Zymler, relator do Acórdão 3.089/2015-Plenário, tratou-se de um 
Leading Case, por reunir um aparato procedimental contendo 
estratégias inéditas, estatisticamente robustas e de grande 
relevância prática, por ter uma aplicabilidade direta no maior 
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escândalo de corrupção da história do país – decorrente da atuação 
de cartel nas obras da Petrobras. 

Do que dos autos consta, o contrato decorreu de dispensa licitatória 

sem qualquer desconto dos preços referenciados pela SEDOP, o que de certo não 

ocorreria em um ambiente REAL de competição. 

Caso seja confirmado o conluio ao longo da marcha processual, e 

perquirida a participação ou não de agentes públicos nele, as empresas 

contratadas haverão de ser punidas com a declaração de inidoneidade, e o 

agente público impedido de ocupar qualquer cargo de confiança,  sem embargo 

de outras punições possíveis nas esferas criminal, administrativa e de controle 

externo. 

É o que prevê o art. 86 da LOTCE/PA: 

Art. 86. Verificada a ocorrência de fraude comprovada na licitação, o 
Tribunal determinará a autoridade competente a aplicação de 
penalidade de declaração de inidoneidade do licitante fraudador para 
licitar e contratar com o Poder Público Estadual, por prazo não 
superior a cinco anos. Parágrafo único. No caso de não atendimento 
da determinação, no prazo de noventa dias, o Tribunal aplicará a 
penalidade de declaração de inidoneidade, comunicando o fato à 
autoridade competente. 

Cumpre anotar que tal reprimenda também se aplicaria em conluios 

em dispensa licitatória, segundo a jurisprudência do TCU: 

A sanção de declaração de inidoneidade para participar de licitação 
na Administração Pública Federal (art. 46 da Lei 8.443/1992) pode ser 
aplicada em razão de fraudes praticadas em processos de dispensa 
de licitação. Acórdão 1296/2017-Plenário | Relator: JOSÉ MUCIO 
MONTEIRO 

A sanção de declaração de inidoneidade para participar de licitação 
na Administração Pública Federal (art. 46 da Lei 8.443/1992) pode ser 
aplicada em razão de fraudes praticadas em processos de dispensa 
de licitação. Acórdão 100/2003-Plenário | Relator: MARCOS 
BEMQUERER 
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D. DA NECESSIDADE DE INSPEÇÃO SOBRE A CONTRATAÇÃO 

Como se sabe, a inspeção, tal qual a auditoria, tem por finalidade a 

obtenção de informação e de conhecimento acerca da legalidade e resultados 

das finanças, atividades, projetos, programas, políticas e órgãos governamentais.  

Por intermédio de procedimentos específicos, aplicados no exame 

de registros e documentos, e na obtenção de informações e confirmações, a 

inspeção colhe os elementos necessários para se verificar se determinada 

situação está em conformidade com a legislação aplicável. 

Os procedimentos de inspeção, no âmbito desta Corte de Contas, 

estão previstos nos art. 82 e 83, do Regimento Interno: 

Art. 82. Inspeção é o instrumento de fiscalização utilizado para suprir 
omissões, esclarecer dúvidas, apurar a legalidade, a legitimidade e a 
economicidade de atos e fatos específicos praticados por qualquer 
responsável sujeito à sua jurisdição, bem como para apurar 
denúncias ou representações.   
Art. 83. As Inspeções classificam-se em:  
I - ordinárias: visam a suprir omissões, falhas ou dúvidas e esclarecer 
aspectos atinentes a atos, documentos ou processos em exame, 
podendo ser determinadas pelo Diretor do Departamento de Controle 
Externo, pelo Relator ou pelo Tribunal Pleno, conforme o caso;  
II - extraordinárias: têm como objetivo o exame de fatos ou 
ocorrências cuja relevância ou gravidade exija apuração em caráter 
de urgência, e serão ordenadas pelo Tribunal Pleno, por proposta do 
Relator ou do Ministério Público junto ao Tribunal.  
Parágrafo único. O ato que determinar a inspeção extraordinária 
indicará o objeto e assinará o prazo para a sua realização e 
encaminhamento do relatório conclusivo ao Relator, competindo ao 
Tribunal Pleno decidir sobre a prorrogação desse prazo, se necessário   

Como faz ressoar o trecho negrejado, a inspeção é o instrumento 

de fiscalização natural para o esclarecimento fático de representações, pelo que, 

tudo o que é lançado neste petitório, especialmente, seu suporte fático e jurídico, 

haverá de passar pelo crivo inspecional da competente equipe técnica deste 

Tribunal. 

Assim, é necessário que se verifique todas as circunstâncias em 

que se deu a referida contratação, desde a concepção do projeto, sua 

orçamentação, os preços ofertados, os preços pagos, as medições feita, a 

condução do processo, eventual direcionamento e conluio das contratantes.  
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A eventual detecção de superfaturamento ensejará a conversão da 

presente representação em Tomada de Contas Especial, e a responsabilidade 

dos envolvidos e a devolução dos valores a maior pagos.  

III. DOS PEDIDOS. 

Ante o exposto, o Ministério Público de Contas do Estado do Pará 

vem, com suporte na fundamentação jurídica ora expedida, requerer: 

a) o recebimento e o processamento da presente Representação; 

b) a realização de inspeção nos moldes do art. 82 do Regimento 

Interno, com o fito de apurar os fatos aqui narrados, com 

especial detença na verificação de como se deram as 

contratações, desde a concepção do projeto básico, sua 

orçamentação, os preços ofertados, os preços pagos, as 

medições feitas, a credibilidade temporal do processo, eventual 

direcionamento e conluio das contratantes, e possível 

superfaturamento dos Contratos 015/2020 e 016/2020 – SEDOP; 

c) detectado superfaturamento e consequente prejuízo ao Erário, a 

conversão da presente em Tomada de Contas Especial com 

citação de todos os possíveis responsáveis, em especial das 

empresas fornecedoras beneficiadas e/ou em conluio, in casu, a 

(1) TERRAPLENA LTDA., inscrita no CNP 14.698.658/0001-23, 

com sede na Estrada da Maracacuera, s/n, Setor B – Qdr. 6, Lote 

1/2/3 e 11, Macacuera, Distrito Industrial de Icoaraci, Belém/PA, 

CEP: 66.815-140; e (2) B.A. MEIO AMBIENTE LTDA, inscrita no 

CNPJ 07.593.016/0004- 47, com sede na Rod. BR 316 Km 5, Rua 

Jardim Providência 9, Águas Lindas, Ananindeua/PA, CEP: 67110-

440; 

d) detectado superfaturamento, a expedição de determinação para 

a retenção de todos os pagamentos em favor das referidas 
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empresas, mesmo que oriundas de outros contratos, com o fito 

de resguardar o erário; 

e) detectado superfaturamento, a decretação da indisponibilidade 

de bens dos responsáveis, a teor do art. 89, II, da LOTCE; 

f) confirmado conluio entre as contratantes, a aplicação da 

declaração de inidoneidade a que faz menção o art. 86 da 

LOTCE;  

g) vislumbrada participação de agente público em direcionamento 

da contratação, a aplicação da penalidade de inabilitação para o 

exercício de cargo em comissão ou função de confiança, 

prevista no art. 85 da LOTCE, sem embargo das aplicações das 

multas cabíveis e condenação solidária; 

h) no caso de não ser vislumbrado prejuízo ao erário, requer-se a 

expedição de determinações corretivas e pedagógicas à unidade 

jurisdicionada para que nos processos de contratação vindouros: 

(1) os quantitativos orçados sejam devidamente justificados, (2) 

que se evite orçamentação baseada na majoração de equipes, 

equipamentos e outros recursos, (3) mantenha a integridade 

temporal dos processos de contratação, evitando juntadas 

maliciosas e produção de manifestações com datas 

manipuladas, (4) em dispensas licitatórias busque o máximo de 

fornecedores possíveis na consulta de preço, promovendo o 

máximo de competição possível, e sempre se valendo de, no 

mínimo, três propostas formais; 

i) a aplicação das multas previstas na LTOCE a cada ilegalidade 

detectada, garantindo-se sempre o contraditório e a ampla 

defesa aos responsáveis apontados; 

j) o monitoramento de todas as determinações e recomendações 

porventura encetadas; 
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k) a oitiva do Parquet de Contas em todas as fases do processo; 

l) tudo o mais que for da atribuição do controle externo e decorrer 

dos achados de inspeção ao longo do processo. 

Nestes termos, 

Pede e espera deferimento. 

Belém, sexta-feira, 25 de setembro de 2020. 

 
 
 

PATRICK BEZERRA MESQUITA 
PROCURADOR DE CONTAS  

 
 

DOCUMENTOS JUNTADOS: 

ANEXO 1. Mídia contendo cópia dos Procedimento Apuratório Preliminar n. 

2020/0112-0 (PAE 2020/27660) 

 

ANEXO 2. Ofício 07.20 - Dirigido à SEDOP (via PAE – protocolo nº 2020.273864) 

 

Orientação: os arquivos referentes à contratação estão presentes no ANEXO I, 

mas podem ser facilmente consultados a partir dos links a seguir, uma vez que o 

seu tamanho tornou inconveniente sua anexação ao sistema e-jurisdicionado. 

 

1. https://drive.google.com/file/d/1N4y6gLskQEMHaDok0wYbOTg0wP_OFCh8/view 

2. https://drive.google.com/file/d/1_miUgbunsTk886w4cRTtUkFINcIEAPS-/view  

3. https://drive.google.com/file/d/1ou5hRee6L-GGXuDLbtS9qo20pfuACZR8/view 

4. https://drive.google.com/file/d/1jmlcT2rioSKu29CLZwSWP26oFlw8EeiT/view 

 Assinado Digitalmente pelo sistema e-TCE - PATRICK BEZERRA MESQUITA - 25/09/2020 12:45:19 Assinado Digitalmente pelo sistema e-TCE - PATRICK BEZERRA MESQUITA - 25/09/2020 12:45:19
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PORTARIA Nº 03/2020- 4PC/MPC/PA 

 

h MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO PARÁΣ ǇŜƭƻ tǊƻŎǳǊŀŘƻǊ ŘŜ /ƻƴǘŀǎ 

ǉǳŜ ǎǳōǎŎǊŜǾŜΣ ƴƻ ǳǎƻ ŘŜ ǎǳŀǎ ŀǘǊƛōǳƛœƿŜǎ ƭŜƎŀƛǎ Ŝ ŎƻƴǎǘƛǘǳŎƛƻƴŀƛǎΣ ŎƻƳ ŦǳƴŘŀƳŜƴǘƻ ƴŀ wŜǎƻƭǳœńƻ ƴȏ 

ллтκнлмт Řƻ /ƻƭŞƎƛƻ ŘŜ tǊƻŎǳǊŀŘƻǊŜǎ ŘŜ /ƻƴǘŀǎ Ŝ ƴƻǎ ŀǊǘΦ нсΣ LΣ Řŀ [Ŝƛ уΦснрκфоΣ рнΣ ±LΣ Řŀ [Ŝƛ 

/ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ 9ǎǘŀŘǳŀƭ ƴϲ рсκлсΤ мо Ŝ мр Řŀ [Ŝƛ /ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ 9ǎǘŀŘǳŀƭ ƴϲлфκфнΣ уϲΣ Ϡ мϲΣ Řŀ [Ŝƛ ƴϲ 

тΦоптκурΣ ŜΣ Ş ŎƭŀǊƻΣ мол Řŀ /ƻƴǎǘƛǘǳƛœńƻ CŜŘŜǊŀƭΤ 

CONSIDERANDO ǉǳŜ aƛƴƛǎǘŞǊƛƻ tǵōƭƛŎƻ ŘŜ /ƻƴǘŀǎ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ Řƻ tŀǊł όat/πt!ύΣ ŜƳ 

Ǌƻǘƛƴŀ ŘŜ ŦƛǎŎŀƭƛȊŀœńƻ ŀŎŜǊŎŀ Řŀǎ ƭƛŎƛǘŀœƿŜǎ Ŝ Řƻǎ ŎƻƴǘǊŀǘƻǎ ǇǳōƭƛŎŀŘƻǎ ƴƻ 5ƛłǊƛƻ hŦƛŎƛŀƭ Řƻ 9ǎǘŀŘƻΣ 

ǾŜǊƛŦƛŎƻǳ ŀ ŜȄƛǎǘşƴŎƛŀ Řƻǎ ǎŜƎǳƛƴǘŜǎ ŎƻƴǘǊŀǘƻǎ ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀǘƛǾƻǎΥ 

ŀύ��  /ƻƴǘǊŀǘƻ ƴȏ мрκнлнл π 5[ ƴȏ ммκнлнлπ{95htΣ ƴƻ ǾŀƭƻǊ ŘŜ R$ 20.292.734,78Σ 

ŎŜƭŜōǊŀŘƻ ŜƴǘǊŜ ŀ {ŜŎǊŜǘŀǊƛŀ ŘŜ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ 5ŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ¦Ǌōŀƴƻ Ŝ hōǊŀǎ 

tǵōƭƛŎŀǎ ό{95htύ Ŝ ŀ ŜƳǇǊŜǎŀ ¢ŜǊǊŀǇƭŜƴŀ [ǘŘŀΦ ς /btW мпΦсфуΦсруκлллмπно ςΣ ŎƻƳ 

ǾƛƎşƴŎƛŀ ŘŜ нрκлоκнлнл ŀ нмκлфκнлнлΣ ŀǎǎƛƴŀǘǳǊŀ ŜƳ лнκлпκнлнлΣ Ŝ ŎǳƧƻ ƻōƧŜǘƻ Ş 

ŀ ά/ƻƴǘǊŀǘŀœńƻ ŜƳŜǊƎŜƴŎƛŀƭ ŘŜ ŜƳǇǊŜǎŀ ǇŀǊŀ ǊŜŀƭƛȊŀœńƻ ŘŜ ƭƛƳǇŜȊŀ ǳǊōŀƴŀ ŜƳ 

Ŏŀƴŀƛǎ ŘŜ Ǿƛŀǎ ǇǵōƭƛŎŀǎ Řŀ wŜƎƛńƻ aŜǘǊƻǇƻƭƛǘŀƴŀ ŘŜ .ŜƭŞƳέΤ 

ōύ�� /ƻƴǘǊŀǘƻ ƴȏ мсκнлнл π 5[ ƴȏ ммκнлнлπ{95htΣ ƴƻ ǾŀƭƻǊ ŘŜ R$ 4.632.582,41Σ 

ŎŜƭŜōǊŀŘƻ ŜƴǘǊŜ ŀ {ŜŎǊŜǘŀǊƛŀ ŘŜ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ 5ŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ¦Ǌōŀƴƻ Ŝ hōǊŀǎ 

tǵōƭƛŎŀǎ ό{95htύ Ŝ ŀ ŜƳǇǊŜǎŀ .Φ!Φ aŜƛƻ !ƳōƛŜƴǘŜ [ǘŘŀΦ ς /btW лтΦрфоΦлмсκлллпπ

пт ςΣ ŎƻƳ ǾƛƎşƴŎƛŀ ŘŜ нрκлоκнлнл ŀ нмκлфκнлнлΣ ŀǎǎƛƴŀǘǳǊŀ ŜƳ лнκлпκнлнлΣ Ŝ ŎǳƧƻ 

ƻōƧŜǘƻ Ş ŀ ά/ƻƴǘǊŀǘŀœńƻ ŜƳŜǊƎŜƴŎƛŀƭ ŘŜ ŜƳǇǊŜǎŀ ǇŀǊŀ ǊŜŀƭƛȊŀœńƻ ŘŜ ƭƛƳǇŜȊŀ 

ǳǊōŀƴŀ ŜƳ Ŏŀƴŀƛǎ ŘŜ Ǿƛŀǎ ǇǵōƭƛŎŀǎ Řŀ wŜƎƛńƻ aŜǘǊƻǇƻƭƛǘŀƴŀ ŘŜ .ŜƭŞƳέΤ 

CONSIDERANDO ǉǳŜ ŀ ŘƛǎǇŜƴǎŀ ƭƛŎƛǘŀǘƽǊƛŀ ǎŜ ŘŜǳΣ ŀǇŀǊŜƴǘŜƳŜƴǘŜΣ ŎƻƳ ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ƛƴŎƛǎƻ 

L± Řƻ ŀǊǘΦ нп Řŀ [Ŝƛ уΦсссκфоΣ ǉǳŜ ŘƛȊ ǊŜǎǇŜƛǘƻ Ł ŘƛǎǇŜƴǎŀ ǇƻǊ ǳǊƎşƴŎƛŀΤ 

CONSIDERANDO ǉǳŜ ǘŀƭ ƳƻŘŀƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ŎƻƴǘǊŀǘŀœńƻ ŘƛǊŜǘŀ ǘŜǊł ǾŜȊΣ ǎŜƎǳƴŘƻ ƻ ŜǎŎƽƭƛƻ 

ŘƻǳǘǊƛƴłǊƛƻΣ ƭŜƎŀƭ Ŝ ƧǳǊƛǎǇǊǳŘŜƴŎƛŀƭΣ ǉǳŀƴŘƻ ƻ ǇǊŀȊƻ ǇŀǊŀ ŀǘŜƴŘŜǊ ƻ ŀǘŜƴŘƛƳŜƴǘƻ Řƻ ƛƴǘŜǊŜǎǎŜ ǇǵōƭƛŎƻ 

ƴńƻ ŦƻǊ ŎƻƳǇŀǘƝǾŜƭ ŎƻƳ ƻ ǘŜƳǇƻ ŘŜ ŘŀǊ Ŏŀōƻ ŀ ǳƳ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻ ƭƛŎƛǘŀǘƽǊƛƻΣ ŘŜǾŜƴŘƻ ŀ ǎƛǘǳŀœńƻ ŘŜ 

ǳǊƎşƴŎƛŀ ǘŜǊ ŀ ƴƻǘŀ Řŀ ƛƳǇǊŜǾƛǎƛōƛƭƛŘŀŘŜΣ ōŜƳ ŎƻƳƻ ǎŜ ŎƻƴŦƛƎǳǊŀǊ ŎƻƳƻ ǳǊƎşƴŎƛŀ ŎƻƴŎǊŜǘŀ Ŝ ŜŦŜǘƛǾŀΣ 

ŘŜǾƛŘŀƳŜƴǘŜ ŎƻƳǇǊƻǾŀŘŀ ƴƻǎ ŀǳǘƻǎ Řŀ ŎƻƴǘǊŀǘŀœńƻΤ 
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 Nº do Protocolo: 2020/272660  Anexo/Sequencial: 1 
 Confira a autenticidade deste documento em https://www.sistemas.pa.gov.br/validacao-protocolo

 Identificador de autenticação: ECC8826.6A06.6F0.2B8E9E11D7DD40923B 
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